


Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura (âchopinzinho.pr. qov. br  

Tele/fax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n-° 3811 

85560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2 01 8/01/000169 
(ano/mês/número do protocolo) 

Assunto 	: PROCESSO LICITATÓRIO 
Subassunto: INEXIGIBILIDADE 
Data Protoc : 22/01/18 
Requerente : NEIDE MARINEZ CALDATO 
Logradouro : Miguel Procópio Kurpel 

Súmula: 
REQUER PROCESSO LICITATÓRIO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CAPACITAÇÃO. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 22/01/2018 

Yn 

Assinatura do Requerente 

Usuário do Protocolo: NEIDE MARINEZ CALDATO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: preJeirura(â)chopzn:inho.pr.ov. br 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

85560-000 	 CHOPINZINHO 	- 	 PARANÁ 

DECRETO N° 001/2018, DE 04 DE JANEIRO DE 2018 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

b PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. l - Ficam nomeados o Sr. Rubenei Meloto, CPF n° 749.571.559-68, RG n° 

5.292.699-8/PR, como Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG n° 

5.704.372-5 e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF no 546.462.519-49 e RG n° 5253.580-8 - 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatôrio, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2018. 

Art. 20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n°8.666/1993. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2018, ficando revogado 

o Decreto n°010/2017, de 02 de janeiro de 2017 e as disposições em contrário. 

GABINETE, DO PREFEITO DE91OP4NZ1NHOPR, 04-QE JANEIRO DE 2018. 

Àivaro Dêni 	- Scóiaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N0.t   deJQj2O18 
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Se "retário de Administração Municipal 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de 

Contratação de Serviços de Capacitação para Servidores, solicita a vossa excelência, 

autorização para a Contratação, através de processo licitatório, na modalidade em que se 

enquadrar, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 22 de janeiro de 2018. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura(ichopinzinho.prjov. br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Item Qtde Unid. Descrição 
Valor 

R$ 
Valor

Unit. Total R$ 

01 02 Unid. 

Curso: Formação de Pregoeiros e Comis-
são de Licitações Cursos Completo. 

Data: 24,25 e 26 de janeiro de 2018. 

Local: Curitiba-PR 

Carga Horária: 14 horas. 

1.290,00 2.580,00 

Total - R$ 2.580,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração. 
FORMA DE PAGAMENTO: Após a execução dos serviços e apresentação da NF. 

Chopinzinho, 22 de janeiro de 2018. 

/ 

_fl, _~ 

Secr1ário Munical we Administração 

/ 
valdo Corre- d- ndrade 
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Município de Chopinzinho 
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JUSTIFICATIVA 

Os órgãos públicos devem cumprir os princípios básicos aplicáveis 

à Administração Pública, em especial, aqueles constantes do art. 37, caput, da 

Carta Magna: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência...". 

E como se pode ver, dentre eles está o princípio da eficiência, 

inserido pela Emenda Constitucional n° 19 (reforma administrativa), como 

exigência a todos os órgãos públicos, para que prestem bons serviços à 

população, com competência, para gerar a eficácia na atuação do Estado. 

Pois toda a estrutura montada para a oferta dos serviços públicos 

é bancada pelo povo, através dos impostos que ele paga. Por essa razão, o povo 

merece ser tratado com respeito e eficiência...! 

No entanto, para que um agente público ofereça um serviço de 

qualidade, este agente precisa ser capacitado para sua incumbência. Pensando 

assim, a Reforma Administrativa de 1998, inseriu novas regras ao art. 39 da 

Constituição Federal, para obrigar que no âmbito da Administração Pública, nos 

três poderes, os servidores (e por extensão, os agentes públicos) devam ser 

capacitados, com recursos disponibilizados pelo respectivo órgão. Essa previsão 

está nos parágrafos 2° e 70, do art. 39, que determinam o seguinte: 

'Art. 39 
§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de 

governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, 
constituindo se a participação nos cursos um dos requisitos para a 
promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios 
ou contratos entre os entes federados. 

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da 
economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e 
fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, 
inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade." 
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Da leitura do §2°, pode-se verificar que, a respeito da 

obrigatoriedade de criação das Escolas de Governo não incidir sobre os 

municípios (até porque a maioria é de pequeno porte), facultou-se a extensão 

aos demais entes. Todavia, o §7° inclui o Município entre os entes da federação 

obrigados a investir na capacitação e treinamento de seus agentes. 

Por todo esse exposto, destaca-se que a contratação da referida 

empresa visa, além da excelência em conteúdo, professores experientes e 

renomados, material de apoio exclusivo, os quais, aliados com o uso de recursos 

tecnológicos, contribuem para a interatividade e aproveitamento dos temas 

abordados. Ressalta-se que o município já contratou a empresa para outros 

treinamentos os quais foram satisfatórios. 

Insta salientar que o Curso Formação de Pregoeiros e Comissão 

de Licitações é de extrema importância para formação do Servidores designados 

para fazer o Curso. O Processo de Licitação está sendo realizado próximo a data 

de execução do Curso, em virtude da nomeação do Secretário de Administração, 

que ocorreu somente em 19 de janeiro de 2018. 

Considerando a necessidade de capacitação, destaca-se a 

relevância do aperfeiçoamento do servidor, tendo em vista que o tema a ser 

abordado possui relação com os cargos que os servidores ocupam. Ainda em 

relação à contratação, em pesquisas realizadas a empresa tem disponibilidade 

de tema e data compatível com a necessidade da Administração Publica, na qual 

é possível designar os servidores para realizarem o curso. 

Chopinzinho, 22 de janeiro de 2018. 

Ed - Ido Correa . - Antfade 

Secrerio Municipal de Administração 
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Informações sobre o curso: Formação de Pregoeiro e Comissão de Licitações Curso Completo 

ÇIPUBJÁ  
LICA 

Programação: 

Curso: Formação de Pregoeiro e Comissão de 
Licitações Curso Completo 

Data: 24, 25 e 26 de Janeiro de 2018 

Local: Curitiba - PR 

Carga Horária: 14 horas horas 

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA 

Diretrizes para Pregoeiro e Comissão de Licitações 
Dia 24 - das 13h30 às 17h30 

1 Sobre o Pregoeiro e Equipe de Apoio: 

a) Os Poderes do Pregoeiro 
b) O Papel da Equipe de Apoio 

2 Sobre a Comissão de licitações: 

a) Espécies de comissões 
b) Competências da Comissão 
c) Os membros (escolha, atribuições e 

remuneração) 

3 Sobre as licitações: 

a) Conceito e Legislação aplicável 
b) Procedimentos e formalidades 
c) Modalidades 
d)Tipos 
e) Fases 
f) Etapas 
g) Prazos e veículos de publicidade 
h) Termo de Referência 
i) Edital e anexos 
j) Pareceres 

4 Responsabilidade e responsabilizações 

O Pregão e suas Peculiaridades 
Dia 25-das 9h às 12h 

1 Legislação pertinente ao pregão (presencia[ e 
eletrônico) 
2 Vantagens 
3 Impugnações ao edital 
4 A sessão de recebimento das propostas 
5 Os lances 
6 A negociação 
7 O tratamento diferenciado às ME e EPP(LC 
147/2014) 
8 A classificação das propostas 
9 A fase de habilitação das vencedoras 

Clayson do Nascimento 
Andrade 
Assessor Jurídico do Tribunal de 
Justiça-PR - Palestrante... 

Clayson do Nascimento 
Andrade 
Assessor Jurídico do Tribunal de 
Justiça-PR - Palestrante. . . 1±1 

http:llwww.unipublicabrasil.com.br/resumo-cursophp?id=1 842 



Jonias de O. e Silva 
Advogado, professor universitário, 

Mx  especializado em. . . 

11/01/2018 Informações sobre o curso: Formaçao ae ?-Tegoeiiu 

10 Os recursos 
11 Adjudicação e homologação 
12 Observações sobre o Sistema Eletrônico: 

a) Cadastro no portal de compras do Banco do 
Brasil 

b) Compra simulada no portal do Banco do 
Brasil 

c) Cadastro no portal de compras da Caixa 
Econômica Federal 

d) Cadastro no SICAF 
e) Cadastro no UASG 
f) Cadastro no SIASG 
g) Cadastro no portal de compras do 

Com prasnet 
h) Compra simulada no portal do Comprasnet 

O Julgamento da Licitação 
Dia 25 - das 13h30 às 17h30 

1 O representante legal da proponente 
2 Análise dos documentos (habilitação) 
3 Verificação das propostas 

. 	4 A atuação do Pregoeiro 
5 A atuação da CPL e grupo de apoio 
6 A participação de ME e EPP 
7 A suspensão do julgamento 
8 Adiamento do julgamento 
9 Cancelamento do julgamento 
10 Anulação do julgamento 
11 Convocação do 20  colocado 
12 Impugnações e Recursos Licitatórios: 

a) Impugnação de Edital 
b) Recurso Administrativo 
c) Contrarrazões 
d) Representação 
e) Pedido de Reconsideração 
f) Suspensão cautelar pelo Judiciário 

Temas Licitatórios Polêmicos 
Dia 26 - das 9h às 12h 

1 Principais pontos geradores de irregularidades 
2 Como evitar o direcionamento e restrições 
3 Regras para aproveitar licitação de outro órgão 
(Carona) 
4 E possível exigir apresentação de amostra 
5 Cuidados com o uso ou não de lotes 
6 E possível indicar marca de preferência 
(homologação prévia) 
7 Como rejeitar certas marcas (desclassificação) 
8 Exequibilidade das propostas (preços muito 
baixos) 

a) Dispensa de licitação 
d) Inexigibilidade licitatória 
e) Credenciamento de profissionais e serviços 
f) Chamamento público (merenda escolar) 

9 A normatização das licitações 
10 Orientações sobre o uso de "Minutas Licitatórias" 

Clayson do Nascimento 
Andrade 
Assessor Jurídico do Tribunal de 
Justiça-PR - Palestrante. . . 

  

O pagamento é feito através de boleto ou cheque nominal a UNIPÚBLICA (NOVA 
EMPRESA) - EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI - 

ME, inscrita no CNPJ n°: 28.329884/0001-41 

http:/Iwww.unipublicabrasil.com.br/resumo-curso.php?id=1  842 
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Redes Sociais: 

11/01J2018 	 Informações sobre o curso: Formação de Pregoeiro e Comissão de Licitações Curso Completo 

019 Mais informações: 

(41) 3099-5454 
contato@unipub!icabrasil. com. br 

http:/Jwww.unipublicabrasil.com.brlresumo-curso.php?id=1 842 	 313 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 22/01/2018 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

• DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA SERVIDORES. 

Recebido a solicitação para Contratação de Serviços de Capacitação para Servidores, 

protocolada pela Secretaria Municipal de Administração, sob n° 169/2018, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatório. 

o 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 22/01/2018 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO - VALOR R$ 2.580,00. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (802) F: 504 

Atenciosamente, 

a 
RODR 	~. à ~NS KI 

Contabilidade 

LUCIANI MS 	IRO CENCI 
Fi  -  eiro 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 22/01/2018 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

. REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA 
SERVIDORES MUNICIPAIS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de Procedimento 
Licitatório para a Contratação de Capacitação Para Servidores Municipais, constante no Termo de 
Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos ser 
perfeitamente viável a referida Contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada 
via Modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

Rubinei Meloto 
Presidnka Comissão Permanente de Licitações 



Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Migue! Procópio Kurpel, n° 3.811 - 

85.560-000 	 CHOP!NZ!NHO 	 PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 169/2018 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 

8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (802) FONTE 504 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 22 de janeiro de 2018. 



EFICIÊNCIA CAPÁCITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSQNÀL £IEL1 
INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

MARLY FERREIRA SOARES, brasileira, natural de ltambé/PR, solteira, *aior, data 

de nasc me 3J/05/1976, emres.áriaportadõra do RG n.0  5.743584-4 expedida pelo 

SSP/PR em 21/02/2007 e CPF n° 027.145.019-3 1, residente e domiciliada na Rua Pedro 

Rolim de Moura, 80 Ap. 401 - Alto da Gloria- Curitiba - PR CEP: 80.030- 260, 

constitui urna EIRELI (Empresa Individual de Respónsabilidade Limitada), mediante as 

seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRJMEIRA:  A empresa girará sob .o nome empresarial EFICIÊNCIA 

CAPACITAÇÃO E TINÁMENTO PROFISSIONAL EIRELI e terá .sede e 

domicilio nRua Desembarga~ Clotário Portugal, 39— Centro - CEP: 80410-220 

Curitiba/PR. 

ÁtLASËtflA:  O etipítat social será de R$ 93.7oO,0 (noventa : e trs mil e 

setecentos reais) dividido em 93.700 (noventa e três mil e setecentas) quotas..de valor 

nominal R$ 1,00 (um real), integralizaclas, neste ato em moeda corrente dó País, peso 

empresário: 

 

CLÁUSULA TERCEIRA:  A sociedade tem por objeto social: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 

E GERENCIAL (85996/04). 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/07/2017 0635 SOE N' 41600582136. 
PROTOCOLO: 173949690 DE 04/07/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11702510154. NIRE: 41600682136. 
EFICIÊNCIA CAPACITAÇÀO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI 

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 05/07/2017 
www.smpresafacil .pr.gov.br  

RJNt', COMERCiM. 
DO PARANA 

A validade deste documenta, se impresso, fica sujeito & comprovação da sua autenticidade nos respectivo, portais. 
Informando seus respectivos cdios de verificação 



JurrA C~CEU1 
00 J 	 Libertad Bogus 

SECRETÁRIA.. GERAL 
CURITIBA, 05/07/2017 

www. empresafacil .pr  . gov .br 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/07/2017 09:35 SOB N 41600582136. 
PROTOCOLO: 173949690 DE 04/07/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11702510154. NIRE: 41600582136. 
EFICIÊNCIA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL BIRELI 

o 

EFICIÊNCIA CAPACITAÇÃO E TRE 2?4NTO PROFISSIONAL'~  
INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

FI, -2.Le4 

CLAUSULA QUARTA:  A empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento 

deste ato, na ,Junta. Cõmeiai do Estado, 40 	m4.e sei pxzQ 4o daçAo é 

indeterminado, 

CLÁUSULA QUINT.¼&A  responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas quotas, 

respondéndo ainda pela ntegralizaçao do capital social 

CLÁUSULA SXTA:.*  adno da .EirIi. ; ao Titular  Marly Ferreira  

Soares,  com os poderes e atribuiÇ6M,4e Àstrar, autorizado O USO da torne 

empresarial individuaIMettt, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao iitersse 

social ou assumir obrigações seja em favor próprio ou de terceiros bem como Óflerar Au 

alienar bens,  imóveis da Eireli. 

§ 10 - Faculta-se ao administrador, nógiirnites de seus poderes, constituir procuradores 

em norne da Eireli devendo ser especicado no instrumento de mandato, os atos e 

operações qt .oderô' praticar e a duração do mandato, que no caso de mandato 

iicIal, poderá ser por prazo indeterminado. 

§ 2° - Poderão: 	deSjados administradores não titular, na forma prevista no art° 

1.061 da lei 10;4012002. 

C£AUSULASETINIX  O titular da Eireli dia, sob as penas da lei, que não 

participa de nhuma outra empresa çlease modalidade 

CLÁUSULA OITAVA:  Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro., o 

admirtis1tador prestará contas jostíficadas de sua administração, procedendo à, 

e1aboiâAb do inventário, do blançq $trimonial :e. do balanço de resultado econômico,'  

cabendo ao empresáno na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A eomprovaçAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



EFICIÊNCIA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI 
INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

Fi-3 -do 4 

CLÁUSULA NONA:  A Eireli poderá, a qualquertempç'abv, , 'eu. feeIar filial ou.outra 

dependência; mediante deliberaçto assinada pela titular 

CLÁUSULA DECIMÀ  O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a título de. 

"pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA:  Falecendo ou interditado o titular da. EitU a 

empresa entznuara suas atwda4es COin 05 herdeiros, sucessores e o incapaz Não sendo 

possível ou itiexistindo interee. destes, o valor 	havere se apuradoo e. 

liquidado c*m bASe tia situação patrimonial da empsa, a data da eSOiuço, verificada 

cai balanço especialmente levantado.. 

Paragrafo único -.,':0 mesmo proedhuieftki Será adotado em butros caSÕs em que a 

Eireli se resolva em 'relaço a seu titWar. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA:  O Administrador declara, sob as penas da lei, de 

que nào e4 impedido de exercer a administração da empresa, por lei . especial, ou em 

vir", de Imudenação crhal, ou por se encontrar sob os efeitos delas  a pena que 

veda, ainda que temporari1i'nte, o acesS 	árgos púbU'd' ou por crime falimentar, 

de prevaigção, peita ou suborno, coni.ssão, peculato, ou contra a economia populai, 

contra o sistema financeiro nacional, cotitta normas de d4sa da concorrência, contra.as 

relaçâes de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA DEM' TERcEIRÁ FkiCito o foro de Iflba/PR para o exercício 

e o cumprimento dos dtrettos e obngaçs resultantes deste contrato 

-y 
jutqi& COMERCIAL 

DO PARANÁ  

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/07/2017 09:35 SOB N' 41600592136. 
PROTOCOLO: 173949690 DE 04/07/2017. cÓoioO DE VERIFICAÇÃO: 
11702510154, MIRE: 41600582136. 
EFICIÊNCIA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL KIRELI 

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 05/07/2017 
www. empresafacil pr.gov. br 

 

A validDde deete dOcisto eo Impresco, fica sujeito à comprovação do sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



EFICIÊNCIA CAPÀCITAÇÂO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI 
INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

FI-4-d•4: 

E, por estar assim J~ e çontr'&. Javra, data e assina o presente inst€Uó. 

particular de constituição de Ëmpresa Individual de Responsabilidade LWNdú. 
EJRELI, em 01 (uma) via de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si e sis 

herdeiros acirnp1-1o, m todos os, seus termos. 

Curitiba, 30 julho de 2017. 

MAR!] FERREIRA SOARES 

~UMV~M  
JUHTA COMERCIAL 

L  DO PAAN  

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/07/2037 09;35 SOB N 41600582136. 
PROTOCOLO; 173949690 DE 04/07/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11702510154. NIRE; 41500582136. 
EFICIÊNCIA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL SIRELI 

Llberted Boguø 
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 05/07/2017 
www. eupreaatacil .pr  .gov. br 

A validade deste documento, se impraaao, fica sujeito a comprovação da sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos c6digos de verificação 



II 
Sei. j. tAC*Rtw 

e *5Ck *810 cm 
conheço -ar erdadro a 

SOARES. 187 FDYKF25-7 
t3 de iuiho,de 2017. 

Em Tesr 

Mariana C 
iun,.ntoi R73 (VRC ajoi,54ló 

RWfl.n,baB,de, rtnI.nn S 
w to 
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p/tfuorper com .r  

a de MA 	FERRE1 
04E1 	.04J fé. CurlF 

E,cr.v.nt. 
R$O,$, FUflrsàE 4 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/07/2017 0935 SOE W 41600582136. 
PROTOCOLO: 173949590 DE 04/07/2017. CÕDI0O DE VERIFICAÇÃO 
11702510154. InREi 41600582136. 
EFICIÊNCIA CAPACITAÇÃO E TREINAMEO8TO PROFISSIONAL EIRELI 

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA. 05/07/2017 
www. emprea.taci1 .pr.gov.br  

v 

JUNTA coMaclAl. 
DO PARANÁ 

A validado deste documento, se impresso, fica sujeito a coniprovaç&o de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Código do a1 
Descrição do AtOi ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

MA Y FERREIRA SOARES 
Titular/Administrador 

Curitiba - PR, 30/06/2017 

Eec$ro,14f 	 En 	51 

Seer*taria da Micro e PequassaEmpresa 
Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamcno de Registro Empresarial o Integração 
Junta Crnncreiai do Estado do Paran- JUCEPAR 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PE MRDIESA 

Ilmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR 

A 	Empresa EFICIÊNCIA CAPACJTAÇÃO E TRENT 1RÓ1SSiONAL EIRELI 
estabelecido(a) na RUA Desembargador Clotário Portugal 39 Centro Curitiba - PR CEP 80410-220 requer 
a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara sob #o penas da Lei que se enquadra na 
condiçn de MÍCROFMPRESA nos termos da Lei Complementar no i 2 dC 14/1 2/2006 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/07/2017 09:35 soa N 20173949681, 
PROTOCOLO: 173949681 DE 04/07/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:  
11702510146. NIRE: 41600582136, 
EFICIÊNCIA CAPACITAÇXO E TREINAM ENTO PROFISSIONAL EIRELI 

Libertad Boguo 
SECRETÁRIA -GERAL 

cURITIBA, 05/07/2017 
www. emprejafacil .pr.gov.br  

w y 
JUNTA COMERCIAL 

DO PAR.ÁMÁ  

A validade deste documento, os impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos cddigos de verificação 
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Rconheç p verdi9Iro 
SOAR. 01S7' FDY31c0 
03 de Juimo de 2017, 

rn Tet' 

1 

RLY FERRLR 
Dou fé. Curtb 

ered: 

Curffiba 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/07/2017 0935 SOB N 20173949681. 
P'ROTOCOLOt 173949681 DE 04/07/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11102510146. NIRE: 41600582136. 
IFICINCIA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI 

I.ibertd Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 05/07/2017 
www.ompresafacíl.pr.gov.br  

JUNtA COMERCIAL 
DO PARM44 

A validada deste documento, se impresso, fica sujeito á comprovação do sua autenticidade Doe respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



22/01/2018 
	

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

28.329.88410001-41 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

05/07/2017 

NOME EMPRESARIAL 

EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI - ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

UNIPUBLICA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (do Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

R DESEMBARGADOR CLOTARIO PORTUGAL 
NÚMERO 

39 
COMPLEMENTO 

CEP 

80.410-220 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MIJNICIPIO 

CURITIBA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

FINANCEIRO@UNIPUBLICA.COM.BR  
TELEFONE 

(41) 3099-5455 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

05/07/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 22/01/2018 às 10:04:33 (data e hora de Brasília). 

  

Página: 1/1 

 

Consulta QSA / Capital Social   

 

Voltar  

 

      

J 	Preparar Página 
L 	J para Impressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique aqui. 
Atualize sua página  

21 

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 	 11 



22/01/2018 

1!Ifl1htI: 
	

VOLTAR 

CAI^`A  
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	28329884/0001-41 

Razão Social: EFICIENCIA CAPACITÃÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIREL 

Nome Fantasia:UNIPUBLICA 
Endereço: 	R DESEMBARGADOR CLOTARIO PORTUGAL 39 / CENTRO / CURITIBA / 

PR / 80410-220 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade: 10/01/2018 a 08/02/2018 

Certificação Número: 2018011013125629871400 

Informação obtida em 22/01/2018, às 09:57:23. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

111 



1411112017 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI - ME 
CNPJ: 28.329.884/0001-41 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 08:57:23 do dia 14/11/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/05/2018. 
Código de controle da certidão: EEC8.2AE4.F649.DOB7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 

111 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI - ME 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 28.329.884/0001-41 

Certidão no: 139869162/2017 
Expedição: 09/11/2017, às 10:26:09 
Validade: 07/05/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL 
E 1 R E L 1 	 M E 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o 
n° 28.329.884/0001-41, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

e sugestões: cndtItt.jusbr 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO DO ESTADO 
StcreSfl. d Fa,ed,d. 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 01 71 81023-71 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 28.329.884/0001-41 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 09/03/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (09/11/2017 10:34:45) 



09/11/2017 www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI - ME 

CNPJ: 28.329.884/000i 41 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 776638-2 
ENDEREÇO: R. DESEMBARGADOR CLOTÁRIO PORTUGAL, 39 - CENTRO, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome 
do sujeito passivo inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

. 	A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n° 67%012  de '%4/2012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N° 	349381/2017 

	

1 
EMITIDA EM: 	09/11/2017 

VÁLIDA ATÉ: 	08/03/2018 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 1 BBI .9C6C.2BFD.4EAF-2.A59C.1 C21 .52BD.B9D3-7 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http:/Iwww.curitiba.pr.gov.br- Iink: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

http://www5.curitiba.pr.govbr/gtm/certidaonegativa/ 	 111 



DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO tu DO 

ART. 9° DA LEI FEDERAL 8.666193.  

A Eficiência Capacitação e treinamento profissional eireli - me, inscrita no CNPJ sob n° 28.329.884/0001-41., 

com sede à Rua Desembargador Clotáno Portugal, n° 39., no Município Curitiba, Estado PR, neste ato 

representada pelo Sr(a)Marly Ferreira Soares, portador(a) da carteira de identidade RG n° 5.743.584-4. e 

inscrito(a) no CPF sob n° 027.145.019-31, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, 

e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo 

(cônjuges companheiros ou parentes) ou afim em linha reta colateral ou por adoção ate o 30  grau com as 

seguintes autoridades e servidores públicos: 

o Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 

órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 

que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 

ci4l, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do XE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-41' Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

	n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Curitiba, 22 de janeiro de 2018 

r28.3 . :84/OOÕ1-411  
EFICIÊN 1 )ACAPACITAÇA0 E 
TREINA ENTO EIREU - ME 

R 	SEMBMGÀDOR CLOIMIO pçlTUGAL 39 
CENTRO CM 80,410-220 

cuRrnBÀ PR 	J 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou com 
carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 
PARANÁ 

  

  

(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2. 	/2018 

Processo n9. 19/2018 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitações, constituída pelo Decreto n2  001/2018, resolve realizar licitação na modalidade 

Inexigibilidade de Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente Inexigibilidade de 

licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal n2  8.666/93 e alterações posteriores. 

1— DO OBJETO 

1.1 A Secretaria de Administração em sua Solicitação protocolada sob n2  169/2017 requer a 

contratação de Serviços de Capacitação para Servidores Municipais, conforme modelo descrito 

no Anexo 1 - Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo 

este, portanto o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

II— DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: EFICIÊNCIA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI. 

Endereço: Rua Desembargador Clotário Portugal, 39, Centro. 

Cidade: Curitiba 	CEP: 80.410-220 	 U.F.: PR 

CNPJ: 28.329.884/0001-41 

Representante Legal: Marly Ferreira Soares 

CPF: 027.145.019-31 	RG: 5.743.584-4 SSP/PR 

III - DA HABILITAÇÃO 

3.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar: 

3.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CGC); 

3.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

3.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
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3.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

3.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa. 
3.1.2.7 - Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas - e do art. 99,  III, da lei 8666/93). 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação devido à necessidade 

e 	apresentada pela Secretaria, e devido ao cronograma da capacitação atender as expectativas 

quanto à disponibilidade de datas e conteúdo trabalhado. 

V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A execução dos serviços se dará nos dias 24, 25 e 26 de janeiro de 2018. 

5.2 - Participarão do curso os Servidores Edvaldo Correa de Andrade, CPF n2  172.018.451-87 e 

RG n° 14.533.555-8 SSP/PR, Secretário de Administração e o Sr. Rubenei Meloto, CPF n° 

749.571.559-68 e RG n° 5.292.699-8 SSP/PR, Presidente da Comissão Permanente de 

Licitações; 

5.3 - A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias. 

VI— DO PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e 

40 	apresentação da Nota Fiscal. 

Vil — DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 22 de janeiro de 2018. 

Comissão Permanente de Licitações 

Rubenei Meloto 
	

Jovani Martins 	 Roberto Alencar Przendziuk 
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Anexo - 1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇAO 
VALOR 

UNIT R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 01 Unid. Curso: Formação de Pregoeiros e Comissão de 
Licitações Cursos Completos. 

Data: 24, 25 e 26 de janeiro de 2018. 

Local: Curitiba - PR 

1.290,00 2.580 00 
 

VALOR TOTAL R$ 2.580,00 
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(MINUTA) CONTRATO  N° /2018 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
EFICIÊNCIA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
no 76.995414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta cidade, representada por 
seu Prefeito, senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG no 8.124.995-4 
SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: EFICIÊNCIA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Rua Desembargador Clotário Portugal, n° 39, Centro, CEP: 80410-
220 Curitiba - PR, Fone (41) 3099-5454 com CNPJ N° 28.329.884/0001-41, e-mail: 
faturamento.unipubIicabrasiI. com. br, neste ato representado pelo senhor Marly Ferreira Soares, portador 

ik do CPF N°027.145.019-31, e do RG: 5.743.584-4 - SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação 	/2018, Processo 
Licitatório 19/2018, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

A CONTRATANTE, firma com a CONTRATADA, a Contratação dos Serviços, a seguir 
descriminados, de acordo com o Processo Licitatório 19/2018 - Inexigibilidade de Licitação 	/2018. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇAO 
VALOR 

UNITR$ 
VALOR 

TOTALR$ 
01 01 Unid. Curso: Formação de Pregoeiros e Comissão de 

Licitações Cursos Completos. 

Data: 24, 25 e 26 de janeiro de 2018. 

Local: Curitiba - PR 

1.290,00 2.580,00 
 

VALOR TOTAL R$ 2.580,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela execução dos serviços, descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 2.580,00 (dois mil quinhentos e oitenta reais), que serão pagos 
da seguinte forma: Conforme execução dos serviços e apresentação de nota fiscal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO - 
03.01 .041 220003.2.007.3.3.90.39 (802) FONTE 504. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os Serviços licitados e objeto deste Contrato, 
da seguinte forma: 

§ 10  - A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria de 
Administração. 

Participarão do curso os Servidores Edvaldo Correa de Andrade, CPF n° 172.018.451-87 
e RG n° 14.533.555-8 SSP/PR, Secretário de Administração e o Sr. Rubenei Meloto, CPF n° 749.571.559-
68 e RG n° 5.292.699-8 SSP/PR, Presidente da Comissão Permanente de Licitações; 
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Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em nova data. 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a execução dos serviços conforme solicitação, não sendo 
permitida sua substituição e os serviços deverão ser de primeira qualidade. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

A execução dos serviços se dará nos dias 24, 25 e 26 de janeiro de 2018. 
O prazo de vigência deste contrato será de 90 (noventa) dias a partir da assinatura. 

40 	CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES  

Da Contratada 

Os Serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo 
e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com 
relação a isso. 

A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 19/2018 - Inexigibilidade de Licitação n° 	/2018, 
os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante 
do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 1° - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do presente Contrato. 

§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente 
Contrato. 

Da Contratante: 

Efetuar o pagamento ajustado. 
Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços desde que 
não estejam sendo executados com excelência. 

A fiscalização será efetuada pelo Secretário de Administração, Sr. Edvaldo Correa de 
Andrade, CPF n° 172.018.451-87, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros 
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CLÁUSULA DÉCIMA -PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 
8.666/1993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da 
Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993,- 
f) 

.666/1993;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993." 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente 
se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando 
a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro 
vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, 	de 	 de 2018. 

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Eficiência Capacitação e Treinamento Profissional Eireli 
Marly Ferreira Soares 

Contratada 

Secretário de Administração 
Edva Ido Correa de Andrade 

Fiscal do Contrato 

Testemunhas: 

  

   

NOME: 	 NOME: 
CPF: 	 CPF: 

4 
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Espécie: Extrato do Contrato 	/2018. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Eficiência Capacitação e Treinamento Profissional Eireh. CNPJ: 28.329.884/0001-41. Objeto: 
Contratação de Capacitação para Servidores Municipais. Curso: Formação de Pregoeiro e Comissão 
de Licitações. Valor: R$ 2.580,00 (dois mil quinhentos e oitenta reais). Origem: Inexigibilidade de 
Licitação 	/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 802/F504. Data da 
assinatura: 	/ 	/2018. Assinam: Álvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Marly Ferreira 
Soares, pela Empresa. 
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Processo: 19/2018 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação. 

PARECER JURÍDICO 

Trata-se de processo licitatório n.°  19/2018, de 
Inexigibilidade de Licitação, à apreciação desta Procuradoria para emissão de 
Parecer, nos termos do art. 38, parágrafo único da lei 8666/93, Inexigibilidade 
de Licitação, para a contratação da empresa, UNIPUBLICA - EFICIÊNCIA 
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI-ME, cujo objeto é 
a contratação de serviços de capacitação para Servidores Municipais no curso 
de formação de pregoeiro e comissão de licitações. 

A Secretaria Municipal de Administração solicita a 
autorização para a contratação de serviços de capacitação para servidores 

municipais. (fls. 04). 

Justificativa da Secretaria Municipal de Administração 

(fls.06 e 06-A), considerando a nomeação do Secretário de Administração e 
salientando que o curso Formação de Pregoeiros e Comissão de Licitações é 

de extrema importância para a formação dos servidores designados. 

Os autos foram instruídos com o Termo de Referência às 
fls. 05. 

O Exmo. Sr. Prefeito autorizou a abertura do 
Procedimento Licitatório (fls. 10). 

A Secretaria de finanças informa que existem recursos 
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do 
objeto específico (fls. 11). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
emitiu parecer favorável para que a contratação seja realizada por meio de 

Inexigibilidade de Licitação (fis. 12). 
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A autorização do Exmo. Sr. Prefeito para a preparação da 
minuta do Instrumento de Inexigibilidade de Licitação e Contrato (fis. 13). 

A documentação pertinente a regularidade da empresa 
fora acostada às fis. 14-27, em conformidade com a Lei 8.666/93. A minuta de 

Inexigibilidade de Licitação e Contrato fora acostada às fls.28-35. 

É o relatório. 

Pois bem. Cumpre salientar que as contratações públicas 
devem ser precedidas da realização de certame licitatório, cumprindo ao 

administrador a escolha da avença que seja mais vantajosa ao interesse 
público, sem menosprezar o princípio da impessoalidade, que regula a 

participação dos licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal e da Lei 8.666/1 993. 

Excepcionalmente, diante de situações de inviabilidade de 

competição, a própria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, 
conforme previsto no artigo 25, inciso II, § 12, in verbis: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 
13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação; 
§ 12 Considera-se de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. (Grifos não originais). 

Destarte, observa-se que a capacitação do servidor 
público enquadra-se no disposto no inciso II, do artigo 25 da Lei 8.666/93, 
tendo em vista que trata-se de serviço técnico especializado, que pode ser 

objeto de contratação por inexigibilidade de licitação. 
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Ademais, a Lei 8.666/93, em seu artigo 13, inciso VI, 

dispõe que os serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal são 
considerados serviços técnicos especializados: 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
- estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994). 
IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994). (Grifos não 
originais).  

Dessa forma, tem-se que a inexigibilidade de licitação 
preenche os requisitos exigidos pela legislação regente, no caso o artigo 13 e 

artigo 25, inciso II, da Lei no 8.666/1993. 
Isto posto, esta Procuradoria entende não haver óbice à 

inexigibilidade de licitação no presente caso, podendo o processo seguir o 

trâmite nos termos propostos. 

Salvo Melhor Juízo. 



DATA 

Aos 23 dia do mês de janeiro do ano de 2018, faço 

REMESSA dos presentes autos ao Procurador-Geral do 

Município, Dr. Fabio Luiz Santin Albuquerque, do que lavro 

o presente termo. 
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Município de Chopinzinh  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail; prefeitura@chopinzinho pr.qov.  

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procõpio Kurpel, n.° 3811 

Baitro São Miguel 	- 85560-000 
	

CHOPINZINHO 	- PARANÁ 

DESPACHO N. 02/2017/PG 

O Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso de suas atribuições 
e prerrogativas legais, homologa  o Parecer Jurídico de fls. 36/38, da lavra do Dr. Már-
cio Stringari, que opinou pela legalidade do procedimento licitatório n.°  19/2018, na 
modalidade inexigibilidade, que tem por objeto a contratação de serviços de capacita-
ção para servidores municipais no curso de formação de pregoeiro e comissão de licita-
ção. 

Chopinzinho (PR), em 24 de janeiro d; 2018. 
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o 

FÁBIO LUI DE ALBUQUERQUE 
OR-GERAL 






























